PARECER Nº 450, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1031, DE 2015
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe proíbe a venda, a oferta, o fornecimento e a entrega de clorofórmio, éter, anti-respingo de solda sem silicone, solvente de tinta, benzina e fenol aos menores de 18 (dezoito) anos de idade.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável com a emenda então proposta.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.
A proteção constitucional e legal destinada às crianças e aos adolescentes tem como fundamento uma premissa simples: dentro do referido grupo encontram-se pessoas em desenvolvimento, que ainda necessitam de orientação em diversas esferas de suas vidas. Com isso, assiste razão à propositura ao proibir que as substâncias elencadas em seu texto cheguem livremente às mãos dos menores de dezoito anos.
Todos os produtos descritos no artigo 1º da proposta são tóxicos e podem causar diversos danos à saúde física e psíquica dos indivíduos que deles se utilizar para fins impróprios. Os prejuízos vão desde alucinações até mortes por insuficiência respiratória em poucos minutos.
Nem é preciso muito esforço para imaginar que, de tão tóxicas, as soluções feitas com as substâncias ora comentadas, muitas vezes pelos próprios jovens, são caseiras, sem qualquer controle. Assim, não são previsíveis os danos que os produtos podem acarretar, não causando surpresa o número de mortes de adolescentes registrado pela estatística.
Diante do discorrido até aqui, só podemos considerar positiva a propositura que impõe determinado controle na venda, na oferta, no fornecimento e na entrega de clorofórmio, éter, anti-respingo de solda sem silicone, solvente de tinta, benzina e fenol, a fim de proteger nossas crianças e jovens de substâncias tóxicas.
A pertinente emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou o texto original ao estipular a fiscalização do cumprimento das medidas em questão aos órgãos estaduais competentes.

Em razão do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1031, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprimorou o texto da propositura.
a) Marcos Martins – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 14/2/2017.

a) Gil Lancaster – Presidente
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